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AUDIÊNCIA PÚBLICA 
EM BARRA DO BUGRES 
DEBATERÁ OBRAS DA MT-246
A AUDIÊNCIA será no dia 5 de maio, a partir das 15h, na Câmara 
de Vereadores

CONCESSÃO

O deputado esta-
dual Chico Guar-
nieri (PRD) reali-

zará, no dia 5 de maio, uma 
audiência pública para a 
apresentação do Relatório 
de Execução do Programa 
de Exploração Rodoviário 
(PER) da MT-246, pela Via 
Brasil Concessionária de 
Rodovias S.A. O monito-
ramento está previsto no 
Contrato de Concessão, 
firmado entre o Estado e a 
empresa.

A concessão engloba os 
serviços públicos de con-
servação, recuperação, 
manutenção, implantação 
de melhorias e operação 
rodoviária em trechos das 

rodovias MT-246, MT-343, 
MT-358 e MT-480, com 
o total de 233,20 km no 
chamado Lote II (região 
de Tangará da Serra), con-
forme registrado no PER 
– documento técnico que 
define metas, prazos e 
obrigações a serem cum-

pridas pela concessioná-
ria.

“Essa audiência se tor-
nou necessária diante dos 
atrasos com os prazos es-
tabelecidos no PER, prin-
cipalmente no que diz 
respeito às obras de re-
cuperação, conservação e 
implantação de melhorias 
previstas nos primeiros 
anos do contrato. Esses 
atrasos têm causado im-
pactos negativos e gerado 
preocupações na popula-
ção e autoridades públi-
cas”, disse o parlamentar. 
A concessionária assumiu 
a rodovia em setembro de 
2021.

A audiência pública 
será realizada no Plená-
rio da Câmara Municipal 
de Barra do Bugres, na 
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segunda-feira, 5, a partir 
das 15h, com a convoca-
ção da Concessionária das 
Rodovias Via Brasil e de 
representantes do poder 
público estadual e muni-
cipal, além da sociedade 
civil e do setor produtivo 
local, cuja atuação é dire-

tamente impactada pelas 
condições da infraestrutu-
ra rodoviária.

O requerimento da au-
diência pública foi apre-
sentado pelo deputado 
estadual e aprovado pelos 
parlamentares na sessão 
de 16 de abril.

AUDIÊNCIA SE 
TORNOU 
NECESSÁRIA 
DIANTE DOS 
ATRASOS COM 
OS PRAZOS 
ESTABELECIDOS


